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                                                                                             ANEXO – VII
                                                                                   (SETOR DE CONTRATOS)

	CHECK-LIST PARA GERENCIAMENTO DA REPACTUAÇÃO DE CONTRATOS

Nº do PA-                                                                                                 VERIFICAR SE:

	                                         LEGENDA: S-SIM      N-NÃO       NA- NÃO APLICÁVEL     Resposta desejável: Sim em todos os quesitos

	                                                     DESCRIÇÃO                                                                                              DISPOSITIVO LEGAL            S            N          NA      fs.

	REPACTUAÇÃO CONTRATUAL 

	A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, foi providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data? 
	Lei n.º 8.666/93, art. 61, parágrafo único 
	  
	  
	  
	

	As alterações contratuais em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto respeitaram o limite de 25% (nas obras, serviços ou compras) e 50% (reforma de edifício ou equipamento) do valor inicial atualizado do contrato? 
	Lei n.º 8.666/93, art. 65, I, “b” combinado com o § 1.º do mesmo artigo 
	  
	  
	  
	

	Havendo necessidade de recomposição dos preços contratados (manutenção do equilíbrio econômico-financeiro) há comprovação da existência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual 
	Lei n.º 8.666/93, art. 65, II, “d” 
	  
	  
	  
	

	Não houve reajustamento de preços (correção monetária) em prazo inferior a um ano. 
	Lei n.º 9.069/95, art. 28, § 1.º 
	  
	  
	  
	

	Houve acompanhamento e fiscalização da execução contratual por parte de representante da Administração especialmente designado? 
	Lei n.º 8.666/93, art. 67 
	  
	  
	  
	

	Há comprovação de recolhimento, por parte da contratada, das obrigações trabalhistas e previdenciárias? 
	Lei n.º 8.666/93, art. 71, § 2.º e Enunciado 331 - TST 
	  
	  
	  
	

	Em se tratando de obras e serviços com valor superior a R$ 80 mil, o objeto foi recebido provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado? 
	Lei n.º 8.666/93, art. 73, I, “a” combinado com o art. 74, III 
	  
	  
	  
	

	Em se tratando de obras e serviços, o objeto foi recebido definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais? 
	Lei n.º 8.666/93, art. 73, I, “b” 
	  
	  
	  
	

	Em se tratando de compras ou de locação de equipamentos, o objeto foi recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação e definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação? 
	Lei n.º 8.666/93, art. 73, II, “a” 
	  
	  
	  
	


                                                                    NOTA: EM CASO DE PENDÊNCIA, PROVIDENCIAR REGULARIZAÇÃO.

	Providência Requerida
	Data da Remessa
	Data do Retorno
	     Foi regularizado?

	
	
	
	  SIM
	  NÃO
	          Assinatura do servidor responsável:

	
	
	
	
	
	


    Visto. Regular, de acordo com a legislação pertinente.

    São Luís,       de           de  20.......

    _____________________________________

                             Unidade responsável
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